PARECER Nº  2886  , DE 2007

de Relator Especial, em substituição ao da  Comissão de Administração Pública, sobre o Projeto de lei Complementar nº 34,  de  2007.

                           De iniciativa do ilustre Deputado João Mellão Neto, o incluso Projeto de lei Complementar nº 34, de 2007, autoriza o Poder Executivo a criar órgão específico, ou utilizar órgão existente da administração, para avaliação de currículos e formulação de planos de carreira, para nomeação de cargos em comissão na administração pública direta e indireta.

                            Publicada no Diário Oficial do Poder Legislativo em 05 de junho passado, a propositura figurou em pauta para recebimento de emendas ou substitutivos, com fulcro no que dispõe o item 3 do Parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, nos dias correspondentes às 54ª a 58ª Sessões Ordinárias, não sendo objeto de nenhuma formulação daquela natureza de peça legislativa.

                             Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, no curso de seu processo legislativo, e com vistas à  análise nos aspectos constitucional, legal e jurídico, a matéria deixou de ser apreciada por aquele Colegiado Técnico em razão do prazo regimental, a ela concedido, ter expirado, motivado pela aprovação de requerimento de regime de urgência.

                              Exarado parecer por Relator Especial, este concluiu pela admissibilidade e legitimidade do projeto, entendendo que o mesmo, e por ser de cunho autorizativo, não conflita com os princípios estatuídos no artigo 24 da Constituição do Estado.

                              Dando seguimento aos trâmites regimentais, em especial o que prevê o § 8º do artigo 31 do Regimento Interno, o projeto foi encaminhado à Comissão de Administração Pública, para o extrato de seu conteúdo no mérito.

                              Em idêntica conseqüência da fase anterior, a propositura deixou de ser apreciada na Comissão supra referenciada em razão de prazo regimental vencido, motivo pelo qual, por força de designação da Presidência efetiva desta Casa de Leis, prolataremos parecer na qualidade de Relator Especial.

                               Com o advento da Emenda Constitucional nº 19, ao texto da Carta Magna Federal, explicitou-se de maneira mais clara os princípios que regem a Administração Pública, especialmente o princípio da eficiência.

                               O renomado   administrativista,   Professor   Hely   Lopes Meirelles, referiu  sobre  a  eficiência  como  um  dos  deveres   da  administração.   Definiu-a   como   “o que  se   impõe  a  todo  agente público de realizar  suas atribuições com  presteza, perfeição  e rendimento  funcional.  É o mais moderno  princípio  da  função  administrativa, que  já  não  se  contenta em  ser   desempenhada apenas com  legalidade,  exigindo   resultados positivos para   o  serviço  público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros”.

                                É dever do administrador, como dogma incontestável, agir de conformidade com o ordenamento jurídico, com a moralidade administrativa e com o princípio da boa administração pública.

                                Historicamente, no Brasil, os governos, em todas as suas esferas, vivem arraigados à burocracia, gastando mal os seus recursos que arrecadam, gerando grandes dificuldades para solucionar os problemas relativos à eficiência e eficácia de suas ações em benefício do cidadão-contribuinte.

                                Nas palavras do eminente professor constitucional, Dr. Alexandre de Moraes, define o princípio da eficiência como aquele que “impõe à Administração Pública direta e indireta e a seus agentes, a persecução do bem comum, por meio do exercício de suas competências, de forma imparcial, neutra, transparente, participativa, eficaz, sem burocracia, e sempre em busca da qualidade, primando pela adoção dos critérios legais e morais necessários para a melhor utilização possível dos recursos públicos, de maneira a evitar desperdícios e garantir-se uma maior rentabilidade social”.

                                É entendimento cada vez mais corrente de que os mercados  de  trabalho,  nas  esferas pública e no campo privado, devam se unificar em alguns pressupostos.   Enquanto o mercado de trabalho privado se  caracteriza   por   um   amplo    leque   salarial    e   a                                                                                          

inexistência da estabilidade no emprego, fatores estes que estimulam a produtividade, o setor público se caracteriza por reduzido leque de salários e estabilidade dos funcionários, fatores decisivos para baixa produtividade do setor.

                                O objetivo desta diretriz, portanto,  é a valorização do funcionalismo, através do aumento de sua produtividade, premiações dos mais competentes,e, em seqüência, aumento do nível de sua remuneração.   E dentro dessa nova ordem constitucional, a sociedade terá a possibilidade de invocar a cidadania para cobrar a qualidade no serviço público.   Os bons resultados desse serviço é um direito a que o cidadão não pode alijar-se jamais.

                                E, inserido nesse espírito de colaborar com  ações de governo voltadas à eficiência dos serviços públicos, embora, já no início mencionado, tratar-se o projeto meramente de cunho autorizativo, o ilustre autor da propositura nos apresenta um proposta efetivamente positiva quanto à melhoria da qualidade daqueles serviços, e, principalmente, com a otimização dos recursos para tal finalidade, uma vez que enseja a participação de servidores de carreira comprometidos com metas a serem cumpridas, e o aperfeiçoamento profissional das carreiras de gestor público.

                                 A questão disciplinada no projeto, por sua complexidade, exigir-se-á um período não muito pequeno para sua aplicação, motivo que avaliamos razoável o prazo de 10 (dez) anos previsto em seu artigo 8º.

                                 Ante todo o exposto, e por considerar meritórias as providências inseridas no texto legal ora sob exame, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 34, de 2007.

a)  CAMPOS MACHADO -  Relator Especial

